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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 61/2017

Recomenda ao Governo a reativação do projeto do Sistema
de Mobilidade do Mondego e a sua inclusão

no plano de investimentos ferroviários 2016 -2020

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Crie as condições necessárias para o reinício dos 
trabalhos do sistema de mobilidade integrado Coimbra-
-Lousã, no mais curto espaço de tempo, com prioridade 
absoluta ao eixo Coimbra/Miranda do Corvo/Lousã/Serpins.

2 — Constitua, com as câmaras municipais envolvidas, 
uma autoridade intermunicipal de transportes que fique 
responsável pela gestão integrada deste investimento, quer 
no que respeita à contratualização dos vários trabalhos 
e gestão financeira do projeto, quer no que se refere à 
avaliação e gestão de impactes do ponto de vista das suas 
implicações urbanísticas e de ordenamento territorial.

3 — Determine uma nova calendarização para as obras 
do sistema de mobilidade integrado Coimbra -Lousã, tendo 
como base uma reformulação da proposta, assente em três 
fases distintas:

1.ª Fase — De Serpins (Lousã) até ao Alto de São João 
(Coimbra), a concluir até final 2018;

2.ª Fase — Do Alto de São João até à estação de 
Coimbra -A, a concluir até final de 2019;

3.ª Fase — Linha do Hospital, a concluir até final de 
2020.

4 — Garanta o serviço rodoviário alternativo, melho-
rando significativamente as condições atualmente existen-
tes, nomeadamente em termos de regularidade e de horários 
disponíveis, até à reposição do transporte ferroviário.

Aprovada em 3 de fevereiro de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 49/2017
O centenário das aparições de Fátima, no âmbito do 

qual se insere a visita apostólica de Sua Santidade o Papa 
Francisco, nos dias 12 e 13 de maio de 2017, constitui um 
grande evento que atrairá a Fátima multidões de fiéis e de 
visitantes e contará com a presença de vários Chefes de 
Estado e de Governo e outras altas entidades.

Considerando a dimensão, as características, a comple-
xidade do evento, a sua visibilidade mediática, o enorme 
afluxo de pessoas esperado e o contexto atual de ameaça, 
é manifesta a necessidade de garantir a segurança interna, 
através de medidas adequadas, entre as quais, a prevenção 
da entrada em território nacional de cidadãos ou grupos 
cujos comportamentos possam ser suscetíveis de compro-
meter a segurança dos cidadãos nacionais e estrangeiros 
que participarão no evento.

Assim, entende o Governo ser necessário, por razões 
de segurança interna e ordem pública, repor o controlo 
documental nas fronteiras portuguesas durante o período 
da realização deste evento.

A presente resolução constitui uma medida de exceção 
ao regime de ausência de controlos de pessoas na passagem 
das fronteiras internas previsto no Código das Fronteiras 
Schengen, aprovado pelo Regulamento (UE) 2016/399 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de março 
de 2016. Nos termos dos artigos 25.º e 26.º do referido 
Regulamento, o controlo nas fronteiras internas pode ser 
reintroduzido, a título excecional e por um período limitado 
de tempo, em caso de ameaça grave à ordem pública ou 
à segurança interna, devendo a medida ser proporcional 
e adequada e ter em consideração o seu impacto sobre a 
livre circulação de pessoas.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Estabelecer que no período compreendido entre as 

00:00 horas do dia 10 de maio de 2017 e as 00:00 horas do 
dia 14 de maio de 2017 é reposto o controlo documental 
de pessoas nas fronteiras internas portuguesas, nos termos 
do n.º 6 do artigo 6.º da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, e 
dos artigos 25.º e 26.º do Código das Fronteiras Schengen, 
aprovado pelo Regulamento (UE) 2016/399 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 9 de março de 2016.

2 — Determinar que o Serviço de Estrangeiros e Fron-
teiras é a entidade responsável pelo controlo de fronteiras, 
nos termos do artigo 2.º da respetiva lei orgânica, aprovada 
pelo Decreto -Lei n.º 252/2000, de 16 de outubro, devendo 
ser assistido pelas restantes forças e serviços de segurança 
e articular com elas, em especial com a Guarda Nacional 
Republicana e com a Polícia de Segurança Pública, que nos 
termos das respetivas leis orgânicas também colaboram no 
controlo de entrada de pessoas no território nacional, bem 
como com as autoridades dos outros Estados -Membros da 
União Europeia, na medida do necessário.

3 — Determinar que o controlo nas fronteiras internas 
deve ser adequado para responder à ameaça à ordem pú-
blica e segurança interna, de forma a reduzir o seu impacto 
sobre a livre circulação de pessoas, em conformidade com 
o disposto nos artigos 25.º e 26.º do Regulamento (UE) 
2016/399 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de 
março de 2016.

4 — Determinar que, entre as 00:00 horas do dia 10 
de maio de 2017 e as 00:00 horas do dia 14 de maio de 
2017, são pontos de passagem autorizados, na fronteira 
terrestre, os seguintes:

a) Valença -Viana do Castelo, saída da Ponte Tuy-
-Valença -ligação IP1 -A3, em Valença, e estação ferroviá-
ria de Valença;

b) Vila Verde da Raia -Chaves, saída da A52, ligação 
com a A24, km 0, junto à rotunda;

c) Quintanilha -Bragança, saída da Ponte Internacional 
IP4/E 82, nó de saída para Quintanilha ou junto das insta-
lações do CCPA na N 218 -1 Quintanilha;

d) Vilar Formoso -Guarda junto da linha de fronteira, 
Largo da Fronteira, junto ao CCPA, N 16/E80, ligação 620 
Fuentes de Õnoro, Espanha, incluindo a fronteira velha, 
N 332, km 62,7, a estação ferroviária de Vilar Formoso e 
o acesso pelo Parque TIR, via camiões, N16, Vilar For-
moso;

e) Termas de Monfortinho -Castelo Branco, entronca-
mento da N 239 com a N 240 em Termas de Monfortinho;

f) Marvão -Portalegre, linha de fronteira, Marvão, N 521 
ligação de Valência de Alcântara à IC 13 Marvão e estação 
ferroviária Beirã/Marvão, situada em Beirã;
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g) Caia -Elvas, saída da A6 km 158, ligação Caia -Elvas, 
junto ao Posto de Turismo, Elvas;

h) Vila Verde de Ficalho -Beja, junto da linha de fron-
teira, ligação A 495 Rosal de la Frontera ao IP 8, Serpa;

i) Vila Real de Santo António -Praça da Fronteira, km 131 
da A22, Ponte Internacional do Guadiana -Castro Marim, 
incluindo o cais fluvial de Vila Real de Santo António.

5 — Determinar que a presente resolução entra em vigor 
na data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 30 de março 
de 2017. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos 
da Costa. 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE
E SEGURANÇA SOCIAL

Decreto-Lei n.º 39/2017
de 4 de abril

Do reconhecimento de que o setor da economia social 
constitui um dos pilares fundamentais da organização 
económico -social do Estado, consubstanciando um dos 
setores de propriedade dos meios de produção constitucio-
nalmente consagrado na alínea f) do artigo 80.º e no n.º 4 
do artigo 82.º da Constituição da República Portuguesa, 
e, bem assim, considerando o seu contributo decisivo para 
a criação de riqueza, para a criação de emprego, para a 
promoção da coesão social e, mais, para a racionalização 
dos recursos públicos, foi autorizada, pelo Decreto -Lei 
n.º 282/2009, de 7 de outubro, a criação pelo Estado Por-
tuguês da Cooperativa António Sérgio para a Economia 
Social — Cooperativa de Interesse Público de Responsabi-
lidade Limitada, adiante designada apenas por Cooperativa 
António Sérgio, que agrega o Estado e outras entidades do 
setor cooperativo e da economia social; a qual sucedeu, 
ainda, ao INSCOOP — Instituto António Sérgio do Setor 
Cooperativo, I. P., no conjunto dos seus direitos, obri-
gações e poderes públicos de autoridade, bem como na 
prossecução dos seus fins e atribuições de serviço público.

Com efeito, a atividade que vem sendo desenvolvida 
pela Cooperativa António Sérgio tem contribuído, clara-
mente, para o fortalecimento do setor da economia social, 
conjunto das atividades económico -sociais levadas a cabo, 
livremente, pelas entidades do mesmo setor, e tem permi-
tido colocar a economia social ao serviço da promoção do 
desenvolvimento socioeconómico do País.

Sucede que, desde a criação da Cooperativa António 
Sérgio, o ordenamento jurídico português tem vindo a 
sofrer alterações legislativas em matérias diretamente 
relacionadas com o seu âmbito de atuação e, por essa 
razão, com repercussão na sua atividade. Assim aconte-
ceu, designadamente, com a aprovação da Lei de Bases 
da Economia Social, através da Lei n.º 30/2013, de 8 de 
maio, e com a aprovação do Código Cooperativo, através 
da Lei n.º 119/2015, de 31 de agosto.

Acresce que, atualmente, é sobejamente reconhecida a 
ligação existente entre, por um lado, as entidades do setor 
da economia social, que consubstanciam redes dinâmicas 
e espaços de resolução de problemas e, por outro, o vo-
luntariado, que assume, amiúde, a posição de garante da 
atividade desenvolvida por entidades do setor da economia 
social. Na verdade, o voluntariado, como expressão do exer-

cício livre de uma cidadania ativa e solidária, representa 
um instrumento essencial de participação da sociedade 
civil nas mais diversas áreas de atividade e, bem assim, na 
resolução de problemas que afetam a sociedade em geral.

Ora, nesse sentido, o Programa do XXI Governo Consti-
tucional realça a componente social do voluntariado e prevê 
a adoção de programas de voluntariado em diversas áreas.

Mais acresce que, por força dos Decretos -Leis 
n.os 126/2011, de 29 de dezembro, 167 -C/2013, de 31 de 
dezembro, os quais aprovaram, sucessivamente, a lei or-
gânica do agora Ministério do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social, e 215 -A/2015, de 17 de dezembro, que 
aprovou a lei orgânica do XXI Governo Constitucional, 
encontra -se extinto o Conselho Nacional para a Promoção 
do Voluntariado, constituído pelo Decreto -Lei n.º 389/99, 
de 30 de setembro, com a missão de desenvolver as ações 
indispensáveis à promoção, coordenação e qualificação do 
voluntariado, com a consequente integração da sua missão 
no Conselho Nacional para as Políticas de Solidariedade, 
Voluntariado, Família, Reabilitação e Segurança Social.

Porém, atenta a natureza do Conselho Nacional para as 
Políticas de Solidariedade, Voluntariado, Família, Reabi-
litação e Segurança Social, tal integração opera, apenas, 
relativamente às atribuições do Conselho Nacional para a 
Promoção do Voluntariado que sejam de natureza consultiva.

Assim, no que respeita às restantes atribuições pros-
seguidas pelo Conselho Nacional para a Promoção do 
Voluntariado entende o Governo que a Cooperativa An-
tónio Sérgio é a entidade que, no âmbito do Ministério do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, deve agora 
desenvolver as ações antes referidas no âmbito da exe-
cução das políticas do voluntariado, em particular, em 
concretização do disposto na Lei de Bases do Voluntariado 
e demais regulamentação aplicável, com maiores níveis 
de eficácia e eficiência, aproximando as sinergias do setor 
da economia social e do voluntariado e, por conseguinte, 
potenciando um desenvolvimento socioeconómico mais 
equilibrado e solidário.

Por conseguinte, a Cooperativa António Sérgio sucede 
ao Conselho Nacional para a Promoção do Voluntariado, 
no conjunto dos seus direitos e obrigações bem como na 
prossecução dos seus fins e atribuições de serviço público, 
com exceção das matérias de natureza consultiva.

Pelo exposto, importa proceder aos ajustamentos que se 
revelam necessários no Decreto -Lei n.º 282/2009, de 7 de 
outubro, de forma a harmonizar o seu teor com as alterações 
introduzidas na ordem jurídica, designadamente, pela Lei 
de Bases da Economia Social e pelo Código Cooperativo 
e a incluir no objeto social da Cooperativa António Sérgio, 
atribuições no âmbito de políticas na área do voluntariado.

Foi ouvida a Cooperativa António Sérgio para a Eco-
nomia Social — Cooperativa de Interesse Público de Res-
ponsabilidade Limitada.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à primeira alteração 
ao Decreto -Lei n.º 282/2009, de 7 de outubro, que cria a 
Cooperativa António Sérgio para a Economia Social — 
Cooperativa de Interesse Público de Responsabilidade 
Limitada.


